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automatizados de chamada, por telecópia ou por
correio electrónico, carece do consentimento
prévio do consumidor;

b) Prever que o envio de mensagens mediante a
utilização de outros meios de comunicação à
distância que permitam uma comunicação indi-
vidual apenas pode ter lugar quando não haja
oposição manifestada pelo consumidor nos ter-
mos previstos em legislação ou regulamentação
especial.

Artigo 6.o

Sentido e extensão da autorização legislativa quanto à submissão
dos litígios a mecanismos extrajudiciais de resolução

No uso da autorização legislativa conferida pela alí-
nea d) do artigo 2.o, fica o Governo autorizado a prever
a submissão dos litígios emergentes da prestação de ser-
viços financeiros à distância a consumidores aos meios
extrajudiciais de resolução de litígios que, para o efeito,
venham a ser criados bem como, no caso desses litígios
terem carácter transfronteiriço, o dever da entidade res-
ponsável por essa resolução cooperar com as entidades
dos outros Estados membros, que desempenhem fun-
ções análogas.

Artigo 7.o

Duração

A autorização concedida pela presente lei tem a dura-
ção de 120 dias.

Aprovada em 26 de Janeiro de 2006.

O Presidente da Assembleia da República, Jaime
Gama.

Promulgada em 6 de Fevereiro de 2006.

Publique-se.

O Presidente da República, JORGE SAMPAIO.

Referendada em 6 de Fevereiro de 2006.

O Primeiro-Ministro, José Sócrates Carvalho Pinto de
Sousa.

Lei n.o 4/2006
de 21 de Fevereiro

Estabelece a possibilidade de concessão de garantias pessoais
pelo Estado, no âmbito da operação de crédito de ajuda para
os países destinatários da cooperação portuguesa.

A Assembleia da República decreta, nos termos da
alínea c) do artigo 161.o da Constituição, o seguinte:

Artigo 1.o

Objecto

A presente lei aplica-se à concessão, pelo Estado,
de garantias pessoais ao cumprimento das obrigações
assumidas pelos países destinatários da cooperação por-
tuguesa, perante instituições financeiras nacionais ou
estrangeiras, no âmbito de operações de crédito de
ajuda, que previamente tenham sido aprovadas pelos
Ministros das Finanças e dos Negócios Estrangeiros.

Artigo 2.o

Assunção de garantias pessoais pelo Estado

1 — A assunção de garantias pessoais pelo Estado
apenas poderá ser realizada de acordo com as normas
previstas na presente lei, sob pena de nulidade.

2 — A violação por parte de membros do Governo
do disposto na presente lei constitui crime de respon-
sabilidade punível nos termos do artigo 14.o da Lei
n.o 34/87, de 16 de Julho.

Artigo 3.o

Garantias do Estado

1 — A concessão de garantias poderá ficar depen-
dente da prestação de contra garantias em termos a
fixar pelo Ministro das Finanças.

2 — Sem prejuízo das garantias que em cada caso
sejam estipuladas, o Estado goza do privilégio mobiliário
geral sobre os bens das entidades beneficiárias de garan-
tias pelas quantias que tiver efectivamente despendido,
a qualquer título, em razão da garantia concedida.

Artigo 4.o

Instrução do pedido

1 — O pedido de garantia deve ser acompanhado da
minuta do contrato de financiamento definindo, nomea-
damente, os intervenientes na operação, os termos e
as condições financeiras da mesma.

2 — A Direcção-Geral do Tesouro deve verificar se
a operação a garantir se enquadra no âmbito da política
de cooperação portuguesa e se as condições financeiras
asseguram a sua elegibilidade como operação de crédito
de ajuda, obtendo para o efeito, respectivamente, pare-
ceres do Ministério dos Negócios Estrangeiros e da enti-
dade responsável pelo apoio financeiro a prestar.

Artigo 5.o

Prazo para o início da operação

A garantia do Estado caduca um ano após a data
em que o país destinatário tomar conhecimento da con-
cessão, se entretanto não tiver sido dado início à ope-
ração, salvo fixação expressa e devidamente fundamen-
tada de prazo superior no respectivo acto de concessão.

Artigo 6.o

Prazo para a responsabilidade do Estado

1 — Os prazos de utilização do capital e de reembolso
dos montantes garantidos, pela natureza de crédito de
ajuda das operações, são definidos tendo em conta a
especificidade dos países destinatários dessas operações.

2 — As responsabilidades do Estado, na qualidade
de garante, mantêm-se até 30 dias úteis após o termo
do prazo da operação garantida, sem prejuízo da sub-
sistência, para além dessa data, da obrigação de exe-
cução da garantia que já tiver sido accionada dentro
desse prazo.

Artigo 7.o

Relação de beneficiários e respectivas responsabilidades

Será publicada em anexo à Conta Geral do Estado
a relação nominal dos beneficiários das garantias pes-
soais do Estado concedidas ao abrigo da presente lei,
com indicação das respectivas responsabilidades, apu-
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radas a 31 de Dezembro de cada ano, bem como com
a indicação das responsabilidades totais do Estado por
garantias prestadas, devidamente discriminadas e com
referência à mesma data.

Artigo 8.o

Aplicação no tempo

A presente lei aplica-se apenas às garantias autori-
zadas ou aprovadas após a sua entrada em vigor.

Artigo 9.o

Regime subsidiário

À concessão de garantias pessoais prevista na presente
lei aplica-se subsidiariamente, com as necessárias adap-
tações, o regime jurídico da concessão de garantias pes-
soais pelo Estado ou por outras pessoas colectivas de
direito público.

Aprovada em 12 de Janeiro de 2006.

O Presidente da Assembleia da República, Jaime
Gama.

Promulgada em 6 de Fevereiro de 2006.

Publique-se.

O Presidente da República, JORGE SAMPAIO.

Referendada em 6 de Fevereiro de 2006.

O Primeiro-Ministro, José Sócrates Carvalho Pinto de
Sousa.

Resolução da Assembleia da República n.o 11/2006

Aprova, para ratificação, o Protocolo n.o 14 à Convenção para
a Protecção dos Direitos do Homem e das Liberdades Fun-
damentais, introduzindo alterações no sistema de controlo da
Convenção, aberto à assinatura, em Estrasburgo, em 13 de
Maio de 2004.

A Assembleia da República resolve, nos termos da
alínea i) do artigo 161.o e do n.o 5 do artigo 166.o da
Constituição, aprovar, para ratificação, o Protocolo
n.o 14 à Convenção para a Protecção dos Direitos do
Homem e das Liberdades Fundamentais, introduzindo
alterações no sistema de controlo da Convenção, aberto
à assinatura, em Estrasburgo, em 13 de Maio de 2004,
cujo texto, nas versões autenticadas nas línguas inglesa
e francesa e respectiva tradução em língua portuguesa,
se publica em anexo.

Aprovada em 7 de Dezembro de 2005.

O Presidente da Assembleia da República, Jaime
Gama.

PROTOCOL NO. 14 TO THE CONVENTION FOR THE PROTECTION
OF HUMAN RIGHTS AND FUNDAMENTAL FREEDOMS, AMEN-
DING THE CONTROL SYSTEM OF THE CONVENTION.

Strasbourg, 13.V.2004.

Preamble

The member States of the Council of Europe, sig-
natories to this Protocol to the Convention for the Pro-

tection of Human Rights and Fundamental Freedoms,
signed at Rome on 4 November 1950 (hereinafter refer-
red to as «the Convention»):

Having regard to Resolution No. 1 and the Declar-
ation adopted at the European Ministerial Con-
ference on Human Rights, held in Rome on 3
and 4 November 2000;

Having regard to the Declarations adopted by the
Committee of Ministers on 8 November 2001,
7 November 2002 and 15 May 2003, at their
109th, 111th and 112th Sessions, respectively;

Having regard to Opinion No. 251 (2004) adopted
by the Parliamentary Assembly of the Council
of Europe on 28 April 2004;

Considering the urgent need to amend certain pro-
visions of the Convention in order to maintain
and improve the efficiency of the control system
for the long term, mainly in the light of the con-
tinuing increase in the workload of the European
Court of Human Rights and the Committee of
Ministers of the Council of Europe;

Considering, in particular, the need to ensure that
the Court can continue to play its pre-eminent
role in protecting human rights in Europe;

have agreed as follows:

Article 1

Paragraph 2 of article 22 of the Convention shall be
deleted.

Article 2

Article 23 of the Convention shall be amended to
read as follows:

«Article 23
Terms of office and dismissal

1 — The judges shall be elected for a period of nine
years. They may not be re-elected.

2 — The terms of office of judges shall expire when
they reach the age of 70.

3 — The judges shall hold office until replaced. They
shall, however, continue to deal with such cases as they
already have under consideration.

4 — No judge may be dismissed from office unless
the other judges decide by a majority of two-thirds that
that judge has ceased to fulfil the required conditions.»

Article 3

Article 24 of the Convention shall be deleted.

Article 4

Article 25 of the Convention shall become article 24
and its text shall be amended to read as follows:

«Article 24
Registry and rapporteurs

1 — The Court shall have a registry, the functions
and organisation of which shall be laid down in the
rules of the Court.

2 — When sitting in a single-judge formation, the
Court shall be assisted by rapporteurs who shall function
under the authority of the President of the Court. They
shall form part of the Court’s registry.»


